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O MODELO BRASILEIRO PARA A 
ORGANIZAÇÃO DA ALTA 
ADMINISTRAÇÃO

Luiz A lberto  dos Santos

A  formação dc uma buro­
cracia p ro fiss iona liza­
da e capaz dc atender às 
n e c e s s id a d e s  de um  E stado  

c rescen tem en te  com plexo as­
sume, na administração pública 
federal, cada vez mais, a natureza 
de q u e s tã o  e s tra té g ic a .  Esta 
questão exerce papel ainda mais 
relevante à medida em que se 
propõe, no âmbito da discussão 
da reforma do Estado , redefinir 
o seu papel. Nesta perspectiva, 
as ações de mediação entre  a 
so c ied ad e  e os agen te s  e c o ­
nômicos, a regulação, a norma- 
tização, a fiscalização, o controle, 
a formulação e a coordenação de 
políticas mostram-se o verda­
d e iro  c e n tro  da a tu a ç ã o  da 
administração federal, transfe­
rindo-se, pela via da d e sc e n ­
tra lização , m aio res  encargos  
executivos e de pres tação  de 
serviços locais aos e s tados  e 
municípios.

No âmbito desta discussão, tem- 
se colocado, com o ob je to  de 
avaliação, a tua lm ente , qual a 
formação e o perfil das carreiras

o longo das décadas de 60 e 
70, a  administração federal 
com pôs a a lta  a d m in is ­

tração a p a r tir  de quadros sem  
vincu lação  in s titu c io n a l com  o 
serviço púb lico  de carreira, fo r ­
m a n d o  as c h a m a d a s  ilh a s  de  
excelência, a través da  a d m in is ­
tração indireta. A partir dos anos 80, 
com  a p erda  da  ca p a c id a d e  de  
atração em relação ao mercado e a  
g e n e ra liza ç ã o  d a  e x ig ên c ia  de  
concurso público, esta alternativa  
enfrentou seu esgotamento. A busca 
de paradigm as internacionais para  
a organização da  a lta  a d m in is ­
tração não tem considerado pontos 
essenciais do modelo adotado no 
Brasil, o qual a lia  os aspectos m ais 
significativos dos modelos britânico 
e francês: recrutam ento p o r con­
curso, p ro m o ç ã o  com  base  no  
m érito , fo rm a ç ã o  g en era lis ta  e 
a trib u içõ es  g en era lis ta s  e espe­
cialistas, conforme o caso.

que  in te g ram  a a lta  a d m i­
nistração pública brasileira.

H is to r ic a m e n te ,  tem  sido  
destinado a este segmento atuar 
c om o  a g e n te  do  E stado  de
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m aneira  a su p r i r  o com ando  
político de uma base técnica, ou 
técn ico-po lít ica  de apoio , de 
modo a se traduzirem em ações 
c o n c re ta s  e p lanos  as linhas 
políticas da coalizão governante. 
Para suprir o Estado de um corpo 
de servidores qualificado para 
esta missão, diversas alternativas 
foram implementadas, merecen­
do  d e s ta q u e  os e s fo rç o s  do 
Departamento Administrativo do 
Serviço Público, na década de 40. 
Ao longo dos períodos seguintes, 
outras alternativas foram bus­
cadas, as quais resultaram, em 
m a io r  ou m e n o r  m ed ida ,  
p re ju d ic a d a s  pe la  d e sco n -  
t in u id ad e  adm inistra tiva, a u ­
sência de institucionalização ou 
mesmo pela sua incapacidade de 
suprir as necessidades a que se 
destinavam.

Estudos têm  sido publicados 
analisando a gênese e a evolução 
da  b u ro c ra c ia  no  Brasil, 
perm itindo concluir-se, via de 
regra, que estas carreiras da alta 
burocracia - no sentido de corpo 
qualificado de servidores per­
manentes, voltados para a alta 
administração do Estado - esti­
veram ausentes do processo de

formulação de políticas e de sua 
implementação, desde o início 
da dé c ad a  de 60 até fins da 
década de 801.

Nesse período, paralelamente ao 
processo  de esvaziam ento  da 
a d m in is t ra ç ã o  d i re ta ,  e do 
processo de autarcização que 
o c o r re u  s im u l ta n e a m e n te  2, 
assumiu o papel de agente da 
burocracia estatal um grupo de 
técnicos, de origens e formações 
heterogêneas, mais comumente 
iden tif icados com  a cham ada 
tecn o cra c ia  que  vicejou, em 
e sp ec ia l ,  na d é c a d a  de 70. 
Oriunda do meio acadêmico, do 
se to r  privado e das em presas  
estatais, e de órgãos do próprio 
governo, esta tecnocracia - mais 
por méritos e ligações políticas 
e ideológicas de indivíduos do 
que por uma identidade de classe 
- supriu a administração federal 
de q u a d ro s  p a ra  a a lta  
administração. O processo de 
rec ru tam en to  des tes  quadros  
deu origem, em alguns casos, à 
formação das chamadas ilhas de 
e xce lên c ia  em  d e te rm in a d o s  
órgãos ou entidades, que vieram 
a se tom ar provedores de pessoal 
qualificado para a alta hierarquia

1 - Ver MARTINS, Luciano, 1985.
2 - A própria atividade de formulação de políticas, e em alguns casos até mesmo a 
atividade normativa, deslocou-se para a administração indireta. Ilustram esta situação o 
processo de inserção do BNDES, do Banco Central, do Banco do Brasil, da SUDENE e 
outras entidades no processo de formulação de diretrizes e planos de desenvolvimento 
econômico, e na própria definição das ações do Estado relativamente ao investimento 
público.
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ministerial e para o exercício das 
a tiv idades  de fo rm ulação  de 
políticas e regulação econômica.

A forma como tal processo se 
desenvolveu, a partir de iniciativas 
isoladas ou condições políticas ou 
econômicas muito localizadas, não 
se constituiu num meio insti­
tucionalizado para o recrutamento 
da alta administração. O próprio 
processo dc privatização, iniciado 
em 1981, no governo Figueiredo, 
gerou as condições para o colapso 
deste modelo, à medida que a 
reserva técnica  de profissionais 
disponíveis, vinculada à admi­
nistração indireta, especialmente 
as empresas estatais, ou por elas 
recrutada, passou a reduzir-se 
gradualmente. Os limites impostos 
à gestão de pessoal da adminis­
tração indireta, agravados pela 
baixa competitividade remunera- 
tória dos cargos comissionados da 
administração federal, a partir de 
1985, gradualmente reduziram sua 
util ização com o in s t ru m e n to  
suficiente para que a alta admi­
nistração d ispusesse  de capa­
cidade de atração e re tenção  
destes  profissionais, de resto 
disputados pelo mercado privado 
e com baixos vínculos subjetivos 
com a adm inistração pública. 
C o m e ç a n d o  em 1988, a 
exigência de concurso público 
para contratações cm todos os 
órgãos  e e n t id a d es  da adm i­
nistração pública passou a ser 
obstáculo instransponível, invia­

bilizando a utilização da admi­
nistração indireta como instru­
m en to  de con tra tação  d iscri­
cionária destes profissionais e 
su a  p o s te r io r  c e ssã o  aos 
ministérios.

Apesar de, em muitos casos, a 
atuação de seus integrantes no 
âmbito da administração ter-se 
processado por períodos p ro ­
longados ,  a tec n o c ra c ia  não  
conformou um ethos de serviço 
público. No mais das vezes, a 
ação se aproximava do esperado: 
de profissionais do setor privado 
atuando circunstancialmente no 
se to r  público. Comprova esta 
afirmação o fato de que, em 
m uitos  casos, in te g ran te s  da 
tecnocracia tomaram-se consul­
tores ou empresários no setor 
p r ivado , ap ó s  sua  sa ída  do  
serviço público, mantendo com 
a adm in is tração  um a relação 
profissional em que esta tornou- 
se cliente dos seus serviços, ao 
m esm o te m p o  em  que suas  
experiências no setor público 
tornavam-se um cobiçado pro­
duto colocado à disposição do 
m ercado . D e te n to re s  de um 
k n o w  how  técnico, atuavam 
d esp id o s  da ideo log ia  ou dá 
consciência do papel de árbitros 
e articuladores das dem andas 
sociais, indispensável aos agen­
tes responsáveis pela formulação 
e im plem entação  de políticas 
públicas, o que pode ser par­
cialmente explicado pelas regras
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do  jogo  v ig en te s  d u ra n te  o 
p e r ío d o  a u to r i tá r io .  Neste 
s e n t id o ,  cu m p r ira m  o p ape l  
e s p e ra d o  de técn icos  p o l i t i ­
cam en te  n e u tro s ,  fo rm ado  à 
margem de valores, num con­
texto em que o debate e a arti­
culação com o Poder Legislativo 
e a sociedade não eram fatores 
essenciais à sua atuação.

A partir de 1985, e mais enfatica­
mente desde 1987, a adminis­
tração pública brasileira assumiu, 
a in d a  q u e  de fo rm a  não  
plane jada , a pos tu ra  de p ro ­
m over  a s u b s t i tu iç ã o  d es te  
modelo pelo da constituição de 
uma alta burocracia de carreira, 
formada especificamente para o 
Estado através do sistema do 
mérito e imbuída de uma ética e 
perfil técnico específicos.

As primeiras iniciativas foram a 
reconstituição das carreiras Polícia 
Federal e Procuradoria da Fazenda 
Nacional e a instituição da carreira 
Auditoria do Tesouro Nacional, em 
1985, dotadas de caráter espe­
cialista e destinadas a resgatar a 
profissionalização das áreas de 
fiscalização federal, polícia e 
execução da dívida ativa federal. 
Vinham se somar, neste sentido, 
à C arre ira  de D iplom ata, já

estruturada e consolidada a partir 
do sistema do mérito, e que desde 
a década de 50 se constituía cm 
habitual repositório de quadros 
para a alta hierarquia.

Em 1987, três iniciativas com- 
plementares foram adotadas: a 
criação da carreira  de Gestão 
Governamental, e a das carreiras 
de Finanças e Controle e de Or­
çamento, destinadas a permitir a 
implantação de quadros e spe ­
cíficos para a alta administração, 
d e n t r o  do  pe rf i l  d e se jáv e l :  
organizar um a burocracia nas 
áreas estratégicas para a gover­
nabilidade ajustada aos proble­
mas próprios do setor público, 
o r ie n ta d a  para  as c o n d iç õ e s  
sociais, políticas e econômicas 
do país, capaz de a tu a r  num  
ambiente altamente politizado e 
democrático, e ao mesmo tempo 
assegurar ao processo decisório 
base técnica qualificada J .

No primeiro caso, adotou-se, 
de imediato, a idéia da instituição 
de uma carreira generalista para 
a a lta  a d m in is t ra ç ã o ,  no ta-  
d a m e n te  para  a fo rm ulação , 
implementação e avaliação de 
políticas públicas, a direção e 
a s s e s s o ra m e n to  nos  a ltos  
e sca lõ es  da a d m in is t ra ç ã o

- Segundo K1.IKSBERG, o perfd necessário para esta nova burocracia permitiria 
superar as deficiências do modelo weberiano clássico, substituindo a gestão neutra por 
um a gestáo  com prom etida com os grandes prob lem as nacionais, com  am plo 
conhecimento da situação social e econômica do país e ajustada às especificidades do 
setor público (KI.IKSBERG, Bernardo. Palestra m inistrada na Comissão de Serviço 
Público da  Câmara dos Deputados, em  1990. Câmara dos Deputados, 1990, p. 41).
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federal '. No caso das carreiras de 
Finanças c Orçamento, adotou- 
se de in íc io  a c o n cep ção  de 
carreiras especialistas5, em áreas 
de administração e controle do 
sistema orçamentário, controle 
in te rn o  e f inanças  púb licas , 
adotando-se, a partir de 1990, 
também para estas um perfil mais 
genera lista.

Em termos conceituais, as três 
c a r re i r a s  e x e rc e r ia m  ta re fas  
complementarcs, em níveis di­
ferenciados: enquanto a Carreira 
de G estão  ter ia  in se rção  em 
to d o s  e q u a is q u e r  ó rg ão s  e 
e n t id a d e s  da a d m in is t ra ç ã o  
direta e autárquica responsáveis 
pela formulação e im p lem en­

tação das po lít icas  públicas, 
e x e rc e n d o  de fo rm a am pla  
atividades de direção e asses- 
soramento, as carreiras Finanças 
e Controle e Orçamento teriam 
a tr ib u iç õ e s  e sp ec íf icas ,  de 
natureza sistêmica, no âmbito 
dos ministérios, voltadas à admi­
n is t raç ã o  o rç a m e n tá r ia  e 
financeira e ao controle interno. 
Em l in h as  gera is ,  o G e s to r  
Governamental não tinha limi­
tações à sua atuação nestas áreas, 
p o d e n d o  a tu a r  no nível 
estratégico da gestão orçamen­
tária e financeira, sem prejuízo 
das atribuições de natureza tática 
ou  o p e ra c io n a l  das  d em a is  
carreiras específicas6.

4 -Embora a formulação da proposta que deu origem à carreira de Gestão tenha 
sido formulada cm 1986, somente cm 1987 foi enviado ao Congresso Nacional o projeto 
de lei que a instituía. Em 1988, foi convocado o primeiro concurso nacional para ingresso 
na carreira, tendo sido concluído o processo de formação dos selecionados em 1990. 
Somente um concurso foi realizado até o momento para esta carreira, apesar dos diversos 
diagnósticos que apontam para o pleno êxito da iniciativa que lhe deu origem. V. SANTOS, 
Maria H elena de Castro et ali. "Profissionalização dos Q uadros S uperiores da 
Administração Pública", RSP, vol. 118, n °2 , mai-ago 9Í.
5 - As carreiras Finanças e Controle e Orçamento foram, inicialmente, compostas 
por técnicos em exercício nos órgãos de orçamento e de finanças e controle interno à 
data da publicação dos decretos-leis que as instituíram. Este critério tem sido apontado 
como prejudicial à qualificação da própria carreira, face à inexistência de características 
homogêneas em termos da qualificação dos que foram inicialmente transpostos. Apenas 
cm 1989 foi realizado o primeiro concurso de ingresso para as carreiras, cujas primeiras 
turmas concluíram cursos de formação em 1990. A partir de então, têm sido rcRulares 
os concursos para a Carreira Finanças e Controle, não tendo havido novos concursos 
para a Carreira Orçamento.
6 - A constituição das Carreiras de Orçamento c Finanças c Controle deveu-se, 
segundo apontam técnicos que participaram do processo à época, a uma reação dos 
ministérios da área econômica ao projeto da ex-Secretaria de Administração Pública de 
constituir a Carreira de Gestão para atuar, inclusive, nas áreas sistêmicas de finanças, 
controle e orçamento. Esta reação materializou-se, ainda, nas diversas tentativas de 
restringir o acesso da Carreira de Gestão a estas áreas, durante a tramitação da Lei n° 
7.8.-VÍ/89, que a instituiu, e no processo de regulamentação da mesma. No entanto, a 
experiência prática dem onstrou a inutilidade de tais reações, sendo atualm ente 
perfeitamente assimilada, pelo menos do ponto de vista normativo e prático, a atuação 
paralela das carreiras nos sistemas de planejamento, orçamento, finanças e controle.
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A s três carreiras tinham 
como ponto dc contato 
a formação cm escola de 
governo, em cursos específicos, 

cujo conteúdo e duração, embora 
diferenciados entre si, permitiriam 
form ar um p rofiss iona l não 
d ispon íve l  no m ercado  de 
trabalho, às expensas do governo. 
Os quantitativos previstos para as 
três carreiras possibilitavam no 
horizonte de 4 a 5 anos da sua 
criação, prover a administração 
federal de quadros suficientes para 
que tanto as áreas meio quanto as 
finalísticas estivessem dotadas de 
um a reserva técnica que lhes 
permitissem recrutar, cada vez 
menos, quadros nas empresas 
es ta ta is  e dem ais  e n te s  da 
administração indireta, de resto já 
bastante prejudicados em sua 
capacidade de reter técnicos de 
alta qualificação. Além disso, 
foram concebidas de m odo a 
d isp o r  de am pla m obilidade, 
podendo transitar - respeitadas as 
suas especificidades - entre os 
diversos ministérios e órgãos, 
abso rvendo , p o r  m eio dc 
experiênc ias  d iferenciadas , a

complexidade inerente ao serviço 
público federal.

O m odelo  a d o tado  para  im ­
plantação da alta burocracia tinha 
como características, além da 
necess idade  de form ação em 
escola de governo, o ingresso de 
seus integrantes no começo da 
carreira, sem que isso significasse, 
necessariamente, que deveriam 
ser profissionais recém-formados. 
Pelo contrário, a exigência de 
form ação su p e r io r  com pleta , 
aliada à valorização - especial­
m ente no caso da Carreira de 
Gestão Governamental - da expe­
riência profissional an ter io r  e 
análise de perfil permitiam que 
fossem recrutados profissionais 
experientes, ou jovens profissio­
nais com desempenho acadêmico 
superior, dando à carreira um 
perfil de alta heterogeneidade em 
termos de vivências, e um elevado 
grau de homogeneidade no po­
tencial de desempenho. Inobs- 
tante, todos seriam nomeados e 
posicionados na elasse inicial da 
carreira, iniciando-se, a partir daí, 
a sua evolução na mesma7.

- No caso das Carreiras de Orçamento e de Finanças e Controle, a sua estruturação 
em dois níveis deveria permitir, ainda, que as técnicos de nível médio pudessem ser 
alçados em condições privilegiadas à categoria dc Analistas, de nível superio r. 
Inicialmente, através do instrumento da ascensão funcional, via concurso interno. Com 
a declaração de inconstitucionalidade deste instituto pelo Supremo Tribunal Federal, 
mesmo assim os técnicos continuam a se constituir cm clientela favorecida, à vista das 
qualificações e experiências que adquirem  ao longo de suas atividades e que os 
credenciam a um melhor desempenho nos concursos de ingresso à categoria de Analista. 
No caso dos Gestores, a estrutura do concurso dc ingresso permite que seja valorizada a 
experiência no serviço público, indusive cm cargas de chefia anteriores, tanto quanto a 
formação acadêmica, o que assegura ao servidor público também condições especiais de 
valorização do seu passado profissional, cm qualquer esfera de governo, órgão ou entidade.
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cargos de d ireção  e 
assessoramento da alta 

hierarquia, o modelo escolhido 
não  ado tou  com o prem issa  
nenhuma espécie de garantia ou 
m ecan ism o priv ilegiado. Na 
verdade, todos os in tegrantes 
destas carreiras poderiam  ter 
acesso a qua isquer  cargos de 
direção e assessoramento, desde 
que suas qualificações e expe­
riências os habilitassem a assumir 
tais encargos e fossem indicados 
ou nomeados segundo critérios de 
escolha da autoridade superior 8. 
A única exceção foi a instituição 
de regra no caso da carreira de 
Diplomata, no âmbito do Minis­
tério das Relações Exteriores, 
segundo a qual somente diplo­
matas poderiam exercer cargos dc 
chefia. Na P rocuradoria  da 
Fazenda Nacional, regra similar 
assegurou preferência aos inte­
grantes da carreira no preenchi­
mento dc cargos dc direção nas 
procuradorias  regionais e no 
órgão central.

A prática do recrutamento intra  
m áquina  para os cargos da alta 
h ie ra rq u ia ,  na v e rd ad e ,  não 
p re s c in d e  das c a rre iras :  é

desde 1936, com a Lei n° 284, 
que  in s t i tu iu  os ca rgos  cm 
comissão de livre provimento e 
as gratificações de chefia não 
vinculadas às carreiras. Na época, 
permitiu uma rápida renovação 
das equ ipes  d irigen tes  e, se ­
gundo WAHRLICH (1976, p. 30- 
32 ) ,  nos  p r im e iro s  anos  de 
vigência o sistema trouxe para os 
ocupantes das classes iniciais, 
oportunidades de galgarem mais 
rapidamente posições de relevo 
na administração pública, em 
especial os que, face à implan­
tação do s is tem a do m érito , 
haviam ingressado por concurso 
público. A mesma autora  res­
salva, que, a longo prazo, no 
entanto, o sistema gerou tantos 
males quanto os que pretendia 
evitar: o comissionamento dis­
c ric ionário  to rnou  a carre ira  
extremamente aleatória, dando 
origem ainda a elevada sub je­
tividade e politização das chefias, 
m e d ia n te  um p ro c e s s o  de 
c o o p ta ç ã o  que  e s tim u lav a  a 
transigência da alta burocracia.

A pesar d isso , a in s t i tu c io n a ­
lização das carreiras para a alta 
a d m in is t ra ç ã o  p ro p ic ia r ia  a

8 - Inicialmente, pensou-se cm estabelecer regras que priorizassem também para os 
Analistas de Finanças e Controle e de Orçamento o acesso a cargos de chefia nos sistemas 
dc orçamento e de finanças e controle, princípio que não chegou a ser implementado a 
não ser a partir de 1994. No caso da Carreira de Gestão Governamental, a concepção 
original presum ia um processo gradativo cm que cargos com issionados de livre 
provimento seriam extintos, à medida em que fossem recrutados novos Gestores, 
prescindindo do provimento externo. A interrupção do processo de recrutamento para 
a carreira impediu que esta meta fosse implementada._____________________________
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criação dc um c o rpo  p e rm a ­
nen te , capaz cie constitu ir-se  
num  c o n t in g e n te  com  h a b i­
litação técnica e experiênc ia  
p ro f is s io n a l  a d e q u a d o s  ao 
serviço público onde a classe 
política poderia exercer o direito 
de escolha sem comprometer o 
p r in c íp io  da c o n t in u id a d e  
administrativa. No en tan to ,  a 
c o n fo rm a ç ã o  d e s te  q u a d ro  
técn ico , ou técn ico -po lít ico ,  
precisaria completar-se, para que 
a formulação se tornasse viável, 
p o s s ib i l i ta n d o  a r ed u ç ã o  da 
n e c e s s id a d e  de p ro v im e n to  
e x c lu s iv am e n te  p o l í t ic o  ou 
discricionário dos cargos da alta 
hierarquia.

Quanto à permeabilidade destes 
q u ad ros  em relação ao se to r  
privado, lim itações objetivas 
impedem, evidentemente, que 
q u a is q u e r  c id a d ã o s  ten h am  
acesso a eles: a necessidade de 
aprovação cm concurso público 
específico toma-os relativamente 
estanques. O ingresso depende, 
assim, da satisfação de requisitos 
objetivos aferidos em processo 
próprio de seleção, público, de 
provas ou de provas e títulos, 
ajustado ao perfil que se deseja 
recrutar. No entanto, uma vez 
integrados na Carreira, eventuais 
interesses e oportunidades no 
setor privado não são vedados: 
concluído o estágio probatório, 
os integrantes destas carreiras,

assim com o todos  os dem ais 
servidores estatutários, podem 
re c o r r e r  a m ec a n ism o s  de 
a fas tam en to  tem p o rá r io  com 
perda de remuneração por até 
quatro anos, período mais do 
que suficiente para, em certos 
casos, permitir uma reciclagem  
junto ao setor privado.

E v id e n te m e n te ,  e s ta  o p ção  
implica na interrupção do curso 
da carreira: com o retorno ao 
serviço público, reinicia-sc a 
contagem de tempo dc serviço 
para todos os fins, sem prejuízo 
dos demais direitos. A utilização 
deste mecanismo tem permitido 
a alguns de seus in teg ran te s  
transitar, de cena  forma, entre 
o setor público e o setor privado, 
à m ed ida  que  seus  ta len to s ,  
e x p e r iê n c ia s ,  in te r e s s e s  ou 
oportunidades tornem tal prática 
desejável.

Tais características, comparadas 
com os m o d e lo s  em uso  no 
Reino U nido  e na F rança , 
d e m o n s t ra m  que  as o p ç õ e s  
formuladas ao longo da década 
dc 80 não estão  m uito  longe 
daquilo que esses países, após 
um  sécu lo  ou mais de o rg a ­
nização de suas carreiras para a 
alta administração, estão procu­
rando, hoje, implementar.

O modelo britânico baseia-se na 
c o n s t i tu iç ã o  de c o rp o s  de
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servidores generalistas e espe­
cialistas. No primeiro caso, estão 
os c iv il  serva n ts  que d e sem ­
penham , em toda  a adm in is­
tração, papel de formuladores 
das políticas e implemcntadores, 
administradores públicos la to  
sensu, aos quais se reservam, via 
de regra, os postos de chefia e 
comando da administração. Ao 
lado destes, estão as carreiras 
especialistas  (médicos, e n g e ­
nheiros , policiais) cujas a tr i­
buições são específicas e deter­
minadas cm certas áreas.

O recrutamento dá-se no início 
da carreira, mediante processo 
seletivo em que se considera, 
e s s e n c ia lm e n te ,  a fo rm ação  
superior. A apreciação do curri- 
c u lu m  un ivers itá rio  é fu n d a ­
mental, já que o m odelo  não 
propicia  formação específica, 
mas treinam ento  em serviço. A 
principal  crítica o ferecida ao 
modelo britânico é o seu caráter 
e li t is ta ,  pois  d irige  o r e c ru ­
tamento para os graduados pelas 
melhores universidades, afastan­
do da alta administração os não 
formados ou formados em ins­
tituições de pouco prestígio. Essa 
exigência a nível de formação 
acadêm ica  a n te r io r  p ro d u z  a 
S in d ro m e  de O x b r id g e 9 : é

expressivo o número de bigber 
c iv i l  s e rv a n ts  o r iu n d o s  das  
U n iv e rs id ad es  de O xford  e 
C am bridge, favorecidos pe lo  
preconceito dos encarregados de 
se lec ioná-los , ge ran d o  o seu 
próprio  esprit de cor ps. Nos 
ú ltim os anos, o serviço  civil 
britânico tem buscado reduzir o 
c a rá te r  g e n e ra l is ta  dos  c iv i l  
servan ts , incen tivando  m aior 
e sp ec ia l iza ç ã o  ao longo  da 
carreira e reduzindo o grau de 
h o m o g en e id ad e  no perfil de 
ingresso. Além disso, busca-se 
d i fe r e n c ia r  a s is te m á tic a  de 
treinamento em serviço, havendo 
iniciativas no sentido de instituir 
um curso de M aster in  Public  
Adm inistra tion  capaz de minis­
t ra r  a fo rm ação  e sp ec íf ic a  
necessária ao setor púb lico10. 
O u tra  t e n d ê n c ia  tem  s ido  a 
politização  do Civil Service, que 
mais adiante relataremos.

Na França, cu jo  m odelo  de 
organização da alta administração 
foi c op iado  ou a d a p ta d o  em 
m uitos  países, o ca rá te r  do 
ingresso na alta administração é 
mais democrático, mas menos 
generalista que o britânico. O 
ingresso também se dá no início 
da carreira, após recrutamento por 
variados instrumentos. Dentre

9 -Cfe. ZILLER. Jaqucs, fev-89, pp. 15-16.
10 - Como regra geral, é ministrado aos novos bigher civil servants o Programa 
Superior de Formação para a Gestão, com a natureza de estágio prático de 6 meses de 
duração, com o objetivo de ajustar as qualificações do servidor às necessidades da alta 
função pública, cfe. JliNKINS, Kate et ali, p. 27._____________________________ ______
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estes, ressalta-se o concurso de 
se leção  da École N a tio n a le  
d ’Adm inistration - ENA, fundada 
cm 1945. As carreiras especialistas 
da alta função pública (Inspetor de 
Finanças, Diplomata, Adminis­
t ra d o r  Civil, C onse lhe iro  de 
Estado, etc.) para as quais a ENA é 
canal com um  de acesso, são 
denominados os grands corps da 
adm inistração francesa, desti- 
nando-se os seus integrantes à 
ocupação dos postos de comando 
em suas  áreas específicas. É 
ministrada, a essas carreiras, pela 
ENA, uma mesma formação - esta 
sim, de caráter generalista - a todos 
os candidatos. Ao final de um 
curso de dois anos os candidatos 
optam, conforme seu desempe­
nho  e classificação, po r  qual 
carreira seguir. O grande mérito 
deste sistema, a par do elevado 
grau de qualificação, eficácia e 
eficiência conferido à adminis­
tração francesa, tem sido permitir 
o acesso democrático de todas as 
cam adas da soc iedade  à alta 
administração. Isto se deve ao fato 
de que, sendo assegurado pelo 
Estado o meio (curso de longa 
duração, com bolsa de estudos 
paga pelo  governo), não se 
impõem limites econômicos para 
que  os m elho res  cand ida tos

possam se submeter ao longo ri­
tual de preparação para a alta 
função púb lica '1. A par disso, há 
maior grau de impessoalidade no 
concurso de ingresso, permitindo 
que o desempenho individual se 
sobreponha à formação acadêmica.

Em am bos os casos, há um a 
tendência  no sen tido  de um a 
politização maior das carreiras da 
alta administração: tanto  para 
permitir que sejam indicados ou 
nomeados para postos de chefia 
na alta hierarquia servidores com 
afinidade política com a facção 
ou coalizão governante, quanto 
para que as próprias promoções 
por merecimento nas carreiras 
espelhem este tipo de critério. 
Isto reflete, por um lado, a outra 
face da p o l i t iz a ç ão  da alta 
administração, cujos integrantes 
têm se voltado para uma atuação 
política mais dire ta  (cresce o 
núm ero  de servidores que se 
voltam para a atividade político- 
partidária, conquistando manda­
tos eletivos), ou interagido de­
forma mais efetiva com a política 
sindical no serviço público.

O Brasil, assim, pode-se dizer 
que está, sob certos aspectos, 
muito próximo dos dois mode­

- Tanto o modelo britânico quanto o francês, na verdade, tem sido apontados 
como elitistas, embora por diferentes motivos. No caso do modelo francês, o elitismo 
estaria presente no fato de que ê reservada uma preferência quase absoluta aos enarcas 
na ocupação dc cargos de direção da alta hierarquia francesa. O elitismo, assim, sc 
manifesta essencialmente após o ingresso na alta função pública, ao passo que, no modelo 
britânico, ele se dá desde antes do ingresso.
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los. Na verdade, desenvolveu-se 
um modelo híbrido, ainda em 
fase de institucionalização, cuja 
natureza permite que, a médio 
prazo, se possa part ir  para a 
substituição dos atuais cargos em 
comissão de recrutamento amplo 
com o form a de a ssegu ra r  ao 
partido governante condições de 
formular e operar suas políticas.

Este modelo híbrido, em nosso 
entendimento, alia os aspectos 
mais s ign if ica tivos  dos do is  
modelos descritos:

a) por um lado, assume a 
necessidade de carreiras 
e sp e c ia lis ta s  e genera-  
l is ta s  na  a lta  a d m in is ­
tração, como essenciais 
para o m elhor funciona­
m ento  da administração 
pública, cada qual atuando 
de maneira específica mas 
ao mesmo tempo complc- 
mentando-sc;

b) assegura ao servidor uma 
form ação específica em 
escola  de g o v e rn o 12, às 
ex p en sas  do governo,

p e rm it in d o  que tan to  
profissionais experientes 
quanto recém-formados se 
submetam ao processo de 
inserção na máquina que é 
o primeiro e fundamental 
passo para a constituição de 
um etbos de serviço público 
c da noção de missão em 
que passam a estar inves­
tidos no âmbito da socie­
dade, como agentes  do 
Estado. A par disso, demo­
cratiza o acesso  à alta 
administração, compensan­
do as defic iências e 
disparidades do sistema de 
ensino superior;

c) pe rm ite ,  ao m esm o 
tempo, que permaneçam 
como válidos os critérios de 
provim ento político dos 
cargos em comissão da alta 
hierarquia, à medida que 
não assegura ou garante 
amplos espaços exclusivos 
e específicos ou fe u d o s  
nem submete de maneira 
rígida o dirigente político 
às indicações feitas pelas 
p ró p r ia s  c o rp o ra ç õ e s ,

12 - Este papel tem sido desem penhado por diversas instituições, dentre as quais, de 
forma mais sistemática, o  Instituto Rio Branco, a Academia de Polícia Federal, a Escola 
Nacional de Informações (atual Centro dc Formação e Aperfeiçoamento de Recursos 
Humanos da Secretaria de Assuntos Estratégicos), a Escola de Administração Fazendária 
e, mais recentemente, a Escola Nacional dc Administração Pública - ENAP. A ENAP foi 
atribuída a missão de formar, especificamente, os integrantes das Carreiras dc Gestão 
Governamental (curso de 18 meses) c de Orçamento (curso de 12 meses), além de 
coordenar o  processo de formação dos escalões superiores da Administração Federal. A 
Carreira Finanças c Controle, após 3 turmas formadas pela ENAP, no período 1990- 
1991, voltou a ser formada pela ESAF, mediante cursos de curta duração (4 meses), 
prejudicando a homogeneidade do nível de formação de seus integrantes.
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como ocorre no modelo 
britânico, situação que lá 
se ten ta  m it ig a r15. Esta 
forma intermediária permi­
te, por  exemplo, que se 
definam quais os cargos a 
serem providos por crité­
rios exc lus ivam en te  de 
confiança, e quais os que 
devem ser providos por 
serv idores  dev idam ente  
qualificados e habilitados, 
ainda que por livre escolha 
do dirigente superior;

d) permite, sem prejuízo 
do processo de privatiza­
ção das empresas estatais 
em curso, que a adminis­
tração federal possa consti­
tuir um corpo com caracte­
rísticas profissionais, pes­
soais e políticas he te ro ­
gêneas, mas com potencial 
de qualif icação  técnica  
homogêneo, para que se 
constituam em reserva su­
ficiente para o provimen­
to dos cargos de direção da 
alta hierarquia e mesmo da 
hierarquia intermediária;

e) sem prejuízo da neces­

sidade de se estabelecer um 
p ercurso  de carre ira , 
permite que as carreiras 
sejam e s t ru tu ra d a s  em 
classes com atributos de 
com plex idade  d i fe re n ­
ciados, mas adequados à 
formação e perfil de seus 
integrantes, uma vez que 
identificados como carreiras 
para a alta administração, 
ou seja, destinadas a atuar 
em se to res  da adm in is ­
tração de natureza estraté­
gica ou tática, como agentes 
do processo de formulação 
e gestão de políticas, in­
teragindo de forma privile­
giada com o restante da 
adm inistração pública e 
suas entidades vinculadas14.

Um dos aspectos mais relevantes 
a ser destacado é o fato de que, 
no caso das carreiras citadas, a 
assunção pela administração da 
responsabilidade de fo rm a r  os 
recursos humanos com o perfil 
d e se já v e l  vem na l inha  das 
experiências mais consagradas, 
tanto no caso francês, quanto no 
de outros países que formularam 
opção semelhante.

13 - Cfe. LEEMANS, Arnc F., p.63-88.
1 -A impossibilidade constitucional de que se imponham limites de idade - mínimo 
ou máximo - ao ingresso no serviço público, reforça a tese da necessidade de que o
perfil das carreiras da alta administração valorize a experiência profissional anterior, 
sem prejuízo da sua atratividade em termos remuneratórios. Para tanto, é necessário 
que tais carreiras tenham curso curto ou médio (menos de 15 anos), de modo a permitir 
que seus integrantes possam cumprir com maior rapidez os interstícios para promoção 
e colocando-se o aspecto merecimento  como preferencial para a promoção dos mesmos 
às classes superiores.
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A  formação em escola de 
governo , no  e n ta n to ,  
requer uma análise mais 

d e ta lh a d a  de suas  espec if i-  
c idades. Em conseqüência  do 
perfil esperado deste profissio­
n a l do Estado, a necessidade de 
que se estruture um curso com 
qua lidades  ao m esm o tem po  
acadêmicas, com aulas teóricas, 
debates e análises de conjuntura, 
e práticas, com laboratórios de 
políticas públicas, estágios e 
e laboração  de d iagnósticos  e 
projetos, exige que o processo 
de formação tenha duração mais 
prolongada ou intensiva que um 
curso de especialização acadêmi­
co. Substituir esta formação em 
escola de governo, que atende às 
necessidades específicas de um 
perfil profissional diferenciado, 
pela exigência de cursos de pós- 
graduação para ingresso na alta 
função pública, por outro lado, 
pouco serviria como mecanismo 
compensatório substitutivo.

Em primeiro lugar, pelo fato dc 
que também os cursos de pós- 
graduação têm qualidade baixa 
em nosso país: de acordo com a 
C oordenação  para o Aperfei­
çoamento do Pessoal Superior - 
CAPES, mais da m etad e  dos 
cu rsos  de pós-graduação  em

f u n c io n a m e n to  no  país  têm  
qualidade discutível15. Em segun­
do lugar, po rque  a form ação 
específica ministrada em Escola 
de Governo assegura meios para 
qu e  os c a n d id a to s  à alta 
administração tenham acesso a 
ex p e r iê n c ia s ,  in fo rm a ç õ e s  e 
o p o r tu n id a d es  que um curso  
acadêm ico  não  p ro p o rc io n a ,  
além de perm itir  um d irec io ­
namento para atividades práticas 
muito diferenciado da orientação 
para a pesquisa que é comum nas 
instituições de pós-graduação. 
Finalmente, porque a formação 
em nível de pós-graduação impli­
ca, em geral, num grau crescente 
de especialização acadêmica, não 
necessariamente acompanhada 
de um maior grau de experiência 
profissional concreta no serviço 
público, pouco ou nada co n ­
t r ib u in d o  para  ape rfe içoa r  o 
perfil desejável à alta burocracia, 
em especial no que toca ao seu 
caráter generalista - cm nível de 
fo rm ação  ou  a tu a ç ã o  - e 
conhecimento das questões do 
Estado e sua articulação com o 
a m b ie n te  p o l í t ic o  e com  a 
sociedade.

Estas cond ições , no  en tan to ,  
ainda não foram suficientemente 
abso rv idas  pe lo s  c e n t ro s  dc

”  - Segundo a CAPES, apenas 41 % dos cursos dc mestrado mereceu conceito A na 
classificação nacional. Relativamente aos cursos de doutorado, o  índice é de 53 %■ O 
número de professores por curso dc pós-graduação é quatro vezes maior que nos Estados 
Unidos, o que, no entanto, não se reflete sobre a qualidade ou quantidade da produção 
acadêmica.
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formação cm nível dc graduação 
e pós-graduação, que tendem a 
confundir cursos de graduação 
em administração pública, ou 
cu rso s  de pós-graduação  cm 
determ inadas áreas do conhe­
c im en to ,  com o de c o n te ú d o  
análogo ou idêntico ao que se 
busca por meio das escolas de 
governo. Parte deste problema 
decorre da inexistente institu­
c io n a l iz a ç ão  dos  c u rso s  de 
g raduação  ou pós-graduação  
como instrum en tos  de rec ru ­
t a m e n to  e se le ç ão  pa ra  as 
carreiras da alta administração, 
a p e sa r  de , em a lguns casos, 
instituições já com várias décadas 
de atividade terem  c o n t in u a ­
mente buscado preencher este 
espaço.

A solução para este  aparen te  
conflito parece estar na busca de 
l in h as  de c o o p e ra ç ã o  que  
permitam aos centros de pós- 
graduação ou de graduação atuar 
conjuntamente com as escolas de 
g o v e rn o .  Para tan to ,  se r ia  
aconselhável que, suprindo as 
d e f ic iê n c ia s  das e sco la s  de 
g o v e rn o  em te rm o s  de um  
q uad ro  d o cen te  pe rm anen te ,  
d isc ip l in a s  teó r ica s  se jam  
ministradas com a colaboração 
daqueles centros, ao passo que, 
às escolas de governo deve caber 
a e la b o ra ç ã o  do  p e rf i l  de 
ingresso, a realização dos con­
cursos c, no tocante às atividades

práticas e institucionais, promo­
ver a articulação intergoverna- 
mental indispensável ao progra­
ma de formação.

Apenas um  aspec to  não es tá  
plenamente resolvido: a questão 
remuneratória destes segmentos. 
Embora, a p r io r i ,  a faixa de 
rendimentos máximos que lhes 
este ja  assegurada  não se fixe 
e x c es s iv am e n te  aba ixo  dos  
padrões de mercado, conside­
rando as opções possíveis, há 
d isp a r id a d e s  graves e n tre  as 
próprias carreiras que compõem 
este embrião de a lta  a d m in is­
tra ç ã o .  A lgumas c a r re ira s  
chegam a ter retribuições cerca 
de 80% superiores às de outras, 
na  m esm a s i tu a ç ão ,  com  
re q u is i to s  s e m e lh a n te s  de 
experiênc ia  e form ação. Este 
fator tem servido como elemento 
desestniturador do processo de 
im p lem en tação  das ca rre iras  
m enos  a q u in h o a d a s ,  em b o ra  
reiteradamente tenha o governo 
f irm ado  c o m p ro m is s o s  no 
s e n t id o  de s o lu c io n a r  o 
p ro b le m a ,  assim  c om o  tem  
reconhecido a essencialidadc do 
papel das mesmas no processo 
de organização da administração 
pública.

Mesmo neste aspecto, o modelo 
a d o ta d o  a tu a lm e n te  para  
r e t r ib u i r  as ca rre iras  da alta 
adm inistração não é su b s tan ­
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cialmente incompatível com as 
recentes iniciativas adotadas, por 
exemplo, no Reino Unido. Nesse 
país, como aqui, tem-se buscado 
adotar mecanismos que permi­
tam instituir acréscimos remu- 
neratórios variáveis, de acordo 
com o desem penho aferido. A 
in t ro d u ç ã o  do p e r fo r m a n c e  
relatedpay, sistema por meio do 
qua l se perm ite  pagar à alta 
hierarquia, e em certos casos a 
ou tros  grupos de higher c iv il  
servan ts , um bônus  variável, 
d e s t in a d o  a r e c o m p e n s a r  e 
e n c o ra ja r  o a u m e n to  da 
perform ance16, guarda similari­
dade com diferentes vantagens 
instituídas, especialmente após 
1988, com finalidade e meca­
n ism os  s e m e lh an te s .  D en tre  
estas, a Retribuição Adicional 
Variável - RAV e o pró-labore  de 
êx ito ,  d ev id o s  em razão do 
d e s e m p e n h o  da a rrecadação  
tributária federal e execução da 
dívida ativa dela decorrente, e as 
Gratificações de Desempenho e 
Produtividade - GDP, destinadas 
a permitir melhoria remunera-

tó r ia  m e d ia n te  s is te m a  de 
avaliação de desem penho  dos 
órgãos e entidades e individual 
das carreiras beneficiárias, de 
acordo com metas previamente 
estabelecidas17.

Assim como no Reino Unido, tem 
estado presente a preocupação 
de impedir que tais vantagens se 
c o n v e r tam  em m ec a n ism o s  
disfuncionais, especialmente do 
ponto de vista comportamental, 
em decorrência das dificuldades 
naturais associadas ao grau de 
complexidade das organizações, 
do grau de subjetividade e do 
caráter discricionário inerentes 
ao sistema de aferição de desem­
penho. Da mesma forma, tem-se 
procurado contornar a tendência 
a que se instituam mecanismos 
de ava liação  ou  e s c ru t ín io  
voltados exclusivamente para a 
eficiência, em d e tr im e n to  da 
qualidade do desempenho ou da 
efetividade alcançada.

No m o m e n to  em que tais 
discussões são desenvolvidas no

16 - Cfe. KERAIJDREN, Philip., p.23-36.
17 - A implantação dc vantagens desta natureza, na verdade, não é nova: ao longo das 
décadas de 70-80, outras iniciativas foram esboçadas, mas a impossibilidade dc instituir- 
se mecanismos de aferição do desem penho adequados encarregou-se de torná-las 
vantagens de natureza permanente. Após 1988, um novo ciclo foi iniciado, tendo, até 
1995, experimentado alguns êxitos e fracassos. Historicamente, tais vantagens tendem a 
se tornar mais efetivas em épocas em que não há defasagens remuneratórias expressivas. 
Assim, entre 1991 e 199-í, período em que se acumularam graves perdas, houve um 
afrouxamento dos critérios de aferição de desempenho, notadamente quanto à RAV c o 
pró-labore dc êxito. A instituição da GDP e sua regulamentação, ao final dc 1994, têm 
sido feitas dc forma mais cuidadosa, a fim de evitar, a curto prazo, que o mesmo ocorra 
com esta vantagem.

R.Serv.Públ. Brasília 119 (2/3): 77-94, mai./dez. 1995 91



RSP Luiz Alberto dos Santos

âmbito dos órgãos competentes, 
esperamos colocar à disposição 
de seus agentes políticos uma 
maior clareza na abordagem das 
semelhanças e diferenças entre 
o sistema adotado no Brasil para 
a constituição de carreiras para 
a a lta  a d m in is t ra ç ã o  e as 
experiências em países constan­
temente apontados como para­
digm as. No e n ta n to ,  a a b o r ­
dagem dessas experiências deve 
s e r  fe ita  de fo rm a  crí t ica  e 
aprofundada, vis à  vis a expe­
r iência  pátria. Embora c e r ta ­
m en te  te n h a m o s  m u ito  a 
aprender com tais experiências, 
nunca é demais olharmos à nossa 
volta e tentarmos compreender 
o que, em nosso país, tem-se 
tentado fazer, e quais os obstá­
culos a que tais iniciativas se 
consolidem e possam, também 
elas, constituir-se em paradigmas 
para outros países.
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lización da la exigencia dei con­
curso público, esta alternativa 
en fren to  su agotam iento . La 
búsqueda de paradigmas interna- 
cionales para la organización dei 
alta ad m in is trac ió n  no  tienc  
considerado puntos escncialcs 
dei modelo adoptado en Brasil, 
lo cual asocia los aspectos más 
significativos de los m odelos  
b r i tâ n ic o  y f rancês:  rec lu ta -  
miento por concurso, promoción 
cn función dei mérito, formación 
g e n e ra l i s ta  y a t r ib u c io n e s  
genera lis tas  y especializadas, 
según el caso.

Resum en

EL MODELO BRASILENO PARA LA 
ORGANIZACIÓN DEL ALTA 
ADMINISTRACIÓN

A lo largo de las décadas de los 
anos 60 y 70, la administración 
federal com puso el alta admi­
nistración a partir de cuerpos sin 
vinculación institucional con el 
se rv ic io  p ú b l ic o  de c a rre ra ,  
formando las llamadas “islas de 
excelencia”, a través de la admi­
nistración indirecta. A partir de 
los anos 80, con la pérdida de la 
capacidad de atracción en rela- 
ción al m ercado  y la genera-

Abstract

THE BRAZIUAN MODEL FOR 
HIGHER ADMNISTRATION

During the 1960's and 70’s the 
Federal Administration organized 
the higher administration on the 
basis of staff with no institutional 
link with the carrier civil Service, 
forming the so c alie d “isles of 
excellence”, through the indirect 
administration. From the 80's 
onward, with the lossofcapacity 
of atraction in relation to the 
labor market and the wide spread 
imposition of public concurse, 
this alternative has ceased to be 
s ig n if ican t.  The se e k in g  o f  
intemational paradigms for the
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o rg a n iz a t io n  o f  the  h ig h e r  
adm in is tra t ion  h a s n ’t consi- 
d e re d  essen tia l  po in ts  o f  the 
model adopted in Brazil, which 
allie the most significam aspects 
of the British and French models: 
recru tm ent through concurse, 
merit based promotion, gene- 
ralist formation and generalist 
and especialist atributes, as the 
case may be.
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